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Inclui a procissão de Nossa Senhora das Candeias
no calendário turístico do Estado do Ceará;

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTDO DO CEARÁ DECRETA:

     Art. 1º -  Fica incluído no Calendário Turístico do Estado do Ceará a Procissão de Nossa Senhora das
Candeias no município de Juazeiro do Norte. 

      O evento que trata o presente artigo será realizado anualmente no município deParagrafo único - 
Juazeiro do Norte no dia 02 de fevereiro. 

      Está Lei entrará em vigor na data da sua publicação revogadas as disposições em contrário.Art. 2º - 

 

JUSTIFICATIVA 

A procissão de Nossa Senhora das Candeias no município de Juazeiro do Norte é um evento religioso de
grande importância no Sul do Ceará e que tem progressivamente atraído a atenção de milhares de fieis de
todo Nordeste brasileiro que para lá se dirigem por devoção ou para presenciar um fervoroso ato de fé
que ocorre a cada dia 2 de fevereiro quando os devotos se deslocam em procissão pelas ruas principais de
Juazeiro proporcionando um espetáculo magnifico que encanta os olhos e ilumina as almas pelo fervor da
religiosidade dos presente.

O turismo religioso precisa de atenção especial dos governantes, tanto para o seu fortalecimento do ponto
de vista religioso como também do ponto de vista de acolhimento dos visitantes proporcionado-lhes
segurança, assistência social, conforto e comodidade em sua passagem ou estadias  nas cidades que são
referência destes. 

O  reconhecimento desta data é o passo inicial para o seu fortalecimento e é isso que se propõe aqui com
a sua inclusão  nos eventos turísticos do Estado. 
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PROJETO DE LEI Nº 159/2016

AUTORIA: DEPUTADO DR. SANTANA

MATÉRIA: INCLUI A PROCISSÃO DE NOSSA SENHORA DAS
CANDEIAS NO CALENDÁRIO TURÍSTICO DO ESTADO DO
CEARÁ

 

PARECER TÉCNICO JURÍDICO

 

 Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei nº 159/2016, de autoria do Excelentíssimo Senhor
Deputado DR. SANTANA, que INCLUI A PROCISSÃO DE NOSSA SENHORA DAS CANDEIAS NO

.CALENDÁRIO TURÍSTICO DO ESTADO DO CEARÁ

 

DO PROJETO

 

02. Trata-se de Projeto de Lei originário do Gabinete do Deputado Dr. Santana, que em sua proposição
assim transcreve:

 

Art. 1º -    Fica incluído no Calendário Turístico do Estado do Ceará a
Procissão de Nossa Senhora das Candeias no município de Juazeiro do
Norte. 
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Paragrafo único -    O evento que trata o presente artigo será realizado
anualmente no município de Juazeiro do Norte no dia 02 de fevereiro. 

Art. 2º - Está Lei entrará em vigor na data da sua publicação revogadas as
disposições em contrário.

 

DA JUSTIFICATIVA

 

03. Em sua justificativa e exposição de motivos, o Nobre Parlamentar explicita que:

 

A procissão de Nossa Senhora das Candeias no município de Juazeiro do
Norte é um evento religioso de grande importância no Sul do Ceará e que
tem progressivamente atraído a atenção de milhares de fieis de todo
Nordeste brasileiro que para lá se dirigem por devoção ou para presenciar
um fervoroso ato de fé que ocorre a cada dia 2 de fevereiro quando os
devotos se deslocam em procissão pelas ruas principais de Juazeiro
proporcionando um espetáculo magnifico que encanta os olhos e ilumina
as almas pelo fervor da religiosidade dos presente.

O turismo religioso precisa de atenção especial dos governantes, tanto
para o seu fortalecimento do ponto de vista religioso como também do
ponto de vista de acolhimento dos visitantes proporcionado-lhes
segurança, assistência social, conforto e comodidade em sua passagem ou
estadias  nas cidades que são referência destes. 

O  reconhecimento desta data é o passo inicial para o seu fortalecimento e
é isso que se propõe aqui com a sua inclusão  nos eventos turísticos do
Estado. 

 

04. Encaminhada a referida proposição legislativa em pauta à consultoria técnica, passa-se a emitir o
Parecer Jurídico nos seguintes termos.

 

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS

 

05. Nossa Carta Magna da República estabelece diferentes autonomias no seu texto que variam bastante na sua
amplitude. Desta forma, encontra-se as autonomias políticas que caracterizam um federalismo de três níveis
com a capacidade de auto-organização recebida pelos Municípios e o Distrito Federal, mantida a autonomia
política dos Estados Membros.

 

06. Nesse contexto, a , em seu bojo, assim transcreve, :Lex Fundamentalis in verbis
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Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição.

 

07. Observa-se que os entes federados possuem sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas
Constituições, recebendo no nível municipal e distrital o nome de leis orgânicas.

 

08. Outrossim, verifica-se na Constituição Federal a previsão de descentralização meramente administrativa,
muito mais restrita que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em todas as
suas esferas.

 

09. Dispõe, igualmente, a Carta Magna Federal, em seu Art. 25, § 1º, :in verbis

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição.

 

10. A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu Art. 14, incisos I e IV, ex vi legis:

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação.

(...)

IV – respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa.

 

11. Nota-se que, nas Constituições Estaduais, nas Leis Orgânicas dos Municípios e na Lei Orgânica do Distrito
Federal, encontram-se os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência
de seus órgãos, sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

 

12. E é justamente na Carta Magna Pátria onde exsurgem enumerados os poderes (competências) da União,
cabendo aos Estados os poderes remanescentes. É bem verdade, que cabem aos Estados não só as
competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os
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Municípios (Artigo 23), assim como a competência concorrente, citada no Artigo 24 e a competência exclusiva
referida no Artigo 25, parágrafos 2º e 3º da Constituição Federal. Desta forma, entende-se que os Estados
podem exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam

, observando-se certos princípios constitucionais.vedadas pela Carta Magna Federal

 

13. Competência, segundo José Afonso da Silva, que em sua Obra “Curso de Direito Constitucional Positivo”.
26. ed. São Paulo - Malheiros, 2006. p. 479, assim dispôs: “é a faculdade juridicamente atribuída a uma
entidade, ou a um órgão ou agente do Poder Público para emitir decisões. Competências são as diversas

.modalidades de poder de que se servem os órgãos ou entidades estatais para realizar suas funções”

 

14. Finalizadas essas considerações sobre federação e competências legislativas, lembra-se, com o devido
respeito, que pretende-se mostrar que é a Constituição Federal quem determina qual das pessoas políticas fará
o quê, não podendo uma invadir a seara da outra, aí incluindo as normas fixadas na Constituição Estadual. A
repartição de competências entre os diferentes níveis de governo é um dos elementos da autonomia dos entes
federativos.

 

15. Expostos os aspectos supracitados, passa-se à Iniciativa de Leis e do Projeto de Lei. 

 

DA INICIATIVA DE LEIS

 

16. A princípio, cumpre observar que, no âmbito estadual, a iniciativa de Leis encontra guarida no Art. 61 da
Constituição Federal, assim como no Art. 60, inciso I, da nossa Carta Magna Estadual, :in verbis

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I-     aos Deputados Estaduais;

II-   Ao Governador do Estado.

(...).

 

17. Por outro lado, acentua-se que a competência ora exposta é remanescente ou residual, ou seja, remanesce
aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas taxativamente citadas nos
demais incisos do mencionado artigo, como o que estabelece, por exemplo, o inciso II, e § 2º, e alíneas, do
supracitado artigo da Carta Magna Estadual.

 

DO PROJETO DE LEI
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18. No que concerne a Projeto de Lei, assim dispõe o Art. 58, inciso III da Carta Estadual, acrescidos pela
Emenda Constitucional nº. 18, de 13 de novembro de 1994 – D.O., de 22.12.1994, “ ”:ex vi

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

(...)

 

19. Igualmente, dispõem os artigos 196, inciso II, alínea “b” e Art. 206, inciso II, todos do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96), respectivamente, :in verbis

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...).

 

COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

 

20. Como visto acima, notadamente nos parágrafos de nº 09, 10 e 12, os Estados organizam-se e regem-se
 e, nessas circunstâncias,   pelas Constituições e leis que adotarem o Estado do Ceará exerce, em seu

 território, as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição
.Federal
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21. Destarte,  em relação ao tema objeto da presente proposição, a competência legislativa, dessume-se,
 –então, do enunciado da Lei Maior, inexistir legislação específica regulamentando a matéria em questão

inclusão de evento em calendário turístico. Apenas e tão somente trata-se de competência não vedada pela
 Constituição Federal, podendo então o Estado, como frisado acima, exercer em seu território as

, observando-se certos princípioscompetências que não lhe sejam vedadas pela Carta Magna Federal
constitucionais.

 

22. Nessa perspectiva, no âmbito estadual, o projeto em questão não fere a competência indicada ao
 Governador do Estado no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias

, a seguir transcrito:relacionadas no artigo 60, II, § 2º e suas alíneas da Carta Magna Estadual

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II - ao Governador do Estado;

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado

as Leis que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta,
autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de
economia mista prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e
militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de bombeiros militares
para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado,
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão,
permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de
crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas e
contribuições;

e) matéria orçamentária.

 

23. De igual modo, não há coincidência com as matérias relacionadas à competência privativa do Chefe
, do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos II, III e VI, da Constituição Estadual in

:verbis

 

Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)
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II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da
Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros, a direção superior da administração
estadual;

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(.....)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei.    

          

24. Assim, tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência
iniciadora sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização
administrativa, remanesce ao Estado a competência para legislar sobre a questão.

 

25. Transcritos os aspectos constitucionais, legais e doutrinários robustamente colacionados, passa-se a emitir
o Parecer Técnico Jurídico.

 

DO PARECER

 

26. Trata-se de Projeto de Lei que institui no Calendário Turístico do Estado do Ceará a Procissão de Nossa
Senhora das Candeias, no Município de Juazeiro do Norte.

 

27. Não se vislumbra na propositura em tablado imposição de obrigações ou despesas ao Governo do
.Estado do Ceará

 

28.  No que é pertinente às despesas, sabe-se que a Constituição Estadual as veda nos projetos de
, como se lê adiante:iniciativa exclusiva do Governador do Estado

 

“Art. 60. (...)

§1°. Não será admitido aumento de despesa, prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado;”

 

29. Nesse contexto e em decorrência das considerações supra delineadas, conclui-se que o presente projeto
de lei encontra-se em sintonia com os ditames constitucionais, não havendo óbice para que caiba ao

.Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a matéria em comento
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30.  Inexiste, como visto, qualquer ofensa aos princípios da tripartição dos Poderes, tampouco
desrespeito ao princípio da unidade da Federação, não ferindo competência de iniciativa do processo
legislativo, atribuída privativamente ao Governador do Estado, na forma e nos casos previstos na

.Constituição Estadual

 

31. Uma vez que este ato não fere nenhuma das disposições constitucionais e legais acima elencadas,
. entende-se inexistir exceção ou invasão de limites de competência ou iniciativa legislativa

 

32. A proposição em tela, como podemos observar, se encontra em harmonia com os ditames constitucionais e
com o Regimento Interno desta Casa, não apresentando impedimento para sua regular tramitação.

 

CONCLUSÃO

 

33. Sendo assim, à guisa das considerações acima expendidas, emitimos  a regularPARECER FAVORÁVEL
tramitação do presente Projeto de Lei, tendo em vista que não se verifica, na propositura em apreço,
usurpação da competência de ente federado, não havendo igualmente colisão com matéria de iniciativa

 (CE art. 60, inc. II, § 2º, e art. 88, incs. II, III e VI), se ajustando,privativa do Chefe do Poder Executivo
assim, à exegese dos artigos, 58, III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, bem como dos artigos 196, inciso II,
alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução
389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).                                         

                                  

É o nosso parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ. 

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO

JOAO PAULO PINHEIRO DE OLIVEIRA
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
18/08/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR

 

A Sua Excelência a Senhora

Deputada Rachel Marques

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhora Deputada,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Emenda(s)
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Proposição (especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X      

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Descrição:   PARECER
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  Usuário assinador:  99033 - RACHEL MARQUES
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GABINETE DA DEPUTADA RACHEL MARQUES

PARECER
18/11/2016

PARECER SOBRE PROJETO DE LEI 159/2016

 

INCLUI A PROCISSÃO DE NOSSA SENHORA DAS
CANDEIAS NO CALENDÁRIO TURÍSTICO DO ESTADO
DO CEARÁ.

 

RELATOR: DEPUTADA RACHEL MARQUES.

 

I- DO VOTO

Diante o exposto e conforme o parecer desta douta Procuradoria, a presente proposição se encontra em
perfeita harmonia com os ditames jurídicos e legislativos, assim somos de  aoPARECER FAVORAVEL
tramite do Projeto de Lei 159/2016 de autoria do Nobre Deputado Dr. Santana.

RACHEL MARQUES

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
24/11/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

                                                               

16ª REUNIÃO  ORDINÁRIA      Data 23/11/16

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DA RELATORA

                                                         

                                                                                                                                               

 
 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PLENÁRIO

DESPACHO
24/11/2016

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 131ª (CENTÉSIMA TRIGESIMA
PRIMEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA
NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM
24/11/2016.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 82ª (OCTOGESIMA SEGUNDA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 24/11/2016.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 83ª (OCTAGESIMA
TERCEIRA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA
VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, EM 24/11/2016.

 

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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